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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 061, DE 2025
Dispõe sobre a disponibilização do carnê de IPTU em sistema Braille para os contribuintes com deficiência visual residentes no âmbito do município.
A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTORANTIM APROVA:
Art. 1º  Esta Lei assegura aos contribuintes com deficiência visual, residentes no Município de Votorantim, o direito de receber, mediante solicitação prévia, os boletos de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU confeccionados no sistema Braille, juntamente com a versão convencional impressa.  
Art. 2º  Para ter acesso ao carnê de IPTU em Braille, o contribuinte interessado deverá realizar cadastro específico junto à Prefeitura Municipal, por meio de endereço eletrônico oficial e/ou local físico previamente designado.
§1º  O cadastro deverá conter, no mínimo:
I - nome completo do contribuinte;

II - número do cadastro imobiliário;
III - endereço do imóvel;
IV - comprovação da deficiência visual, por laudo médico ou documento equivalente.
§2º  O cadastro deverá ser atualizado anualmente ou sempre que houver alteração nos dados do contribuinte.
Art. 3º  Caberá ao Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Planejamento ou setor competente:
I - providenciar a confecção dos boletos em Braille; 

II - garantir que as informações essenciais sobre o tributo, tais como: valor, vencimentos, opções de pagamento e canais de atendimento constem de forma clara e acessível;
III - divulgar amplamente a existência desse direito em seus meios oficiais, inclusive nas unidades de atendimento ao público.
Art. 4º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Pedro Augusto Rangel”, em 17 de junho de 2025.
ROGÉRIO DE LIMA
Vereador
JUSTIFICATIVA:
A presente proposição visa garantir acesso pleno à informação tributária aos contribuintes com deficiência visual no Município de Votorantim, assegurando-lhes o direito de receber o carnê do IPTU em formato Braille, em igualdade de condições com os demais munícipes.
O sistema Braille, desde sua criação por Louis Braille, representa uma das maiores conquistas na luta pela inclusão das pessoas cegas e com baixa visão, permitindo a elas o acesso à leitura, à informação e ao exercício pleno da cidadania.

Considerando que, o IPTU é um tributo municipal de extrema relevância e recorrência anual, é dever do Poder Público garantir que todos os contribuintes compreendam o conteúdo do documento que lhes é encaminhado, especialmente, no que se refere a valores, prazos de pagamento e formas de regularização.

Ao assegurar esse direito, o Município de Votorantim estará promovendo a inclusão, a dignidade da pessoa humana, o respeito à diversidade e o princípio da igualdade previsto na Constituição Federal. Além disso, reforça-se o compromisso da administração com a acessibilidade e a transparência na gestão pública.
Diante do exposto, solicito o apoio dos Nobres Colegas Vereadores para a aprovação deste Projeto de Lei, reafirmando o compromisso desta Casa Legislativa com uma Votorantim mais justa, acessível e inclusiva para todos.
ROGÉRIO DE LIMA
Vereador


